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Resumo
As barragens brasileiras na Amazônia têm 
grandes impactos sociais e ambientais, 
que são sistematicamente subestimados 
nos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) 
no processo de licenciamento. A equipe 
técnica no IBAMA, responsável pelo 
licenciamento, tem sido ignorado para 
aprovar uma série de barragens, apesar 
dos altos impactos, da falta de consulta aos 
povos indígenas e dos EIA inadequados. 
Há projetos de lei e propostas de 
emendas constitucionais que ameaçam a 
desconfirurar ou até eliminar o sistema 
de licenciamento como um todo. O uso 
de “suspensões de segurança” neutraliza, 
em grande parte, o sistema judicial em 
seus esforços para fazer cumprir a lei 
que exige a consulta aos povos indígenas 
ou para obrigar o cumprimento das 
exigências do licenciamento ambiental. A 
gravidade deste quadro é evidente, mas 
entendê-lo é o primeiro passo para que 
sejam mudados os sistemas de tomada de 
decisão e de licenciamento que levam aos 
impactos ilustrados pela história recente 
na Amazônia. O Brasil dispõe de amplas 
opções energéticas com menos impactos 
socioambientais do que as barragens que 
recebem prioridade hoje.
Abstract
Brazil’s Amazon dams have major social 
and environmental impacts, which are 
systematically underestimated in the 
environmental impact assessments (EIAs) 
submitted for licensing. The technical 
staff  responsible for licensing has been 
overridden to approve a series of  dams 
despite high impacts, no consultation with 
indigenous peoples and inadequate EIAs. 
Pending legislation and constitutional 
amendments threaten either gutting or 
abolishing outright the entire licensing 
system. The use of  “security suspensions” 
has largely neutralized the judicial system 
in its efforts to enforce regulations 
requiring consulting indigenous peoples 
or for fulfilling environmental-licensing 
requirements.The seriousness of  this 
picture is evident, but understanding it 
is the first step in changing the decision-
making and licensing systems that lead to 
the impacts illustrated by recent history 
in the Amazon. Brazil has ample energy 
options with less socio-environmental 
impacts than the dams that receive priority 
today.
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INTRODUÇÃO
O Brasil já construiu uma série de grandes barragens na sua região amazônica 
nas últimas décadas: Coaracy-Nunes (1975), Curuá-Una (1977), Tucuruí (1984), 
Balbina (1987), Manso (1987), Samuel (1988), Lajeado (1999), Peixe Angelical 
(2006), São Salvador (2008), Dardonelos (2011), Rondon II (2011), Estreito 
(2012), Santo Antônio [rio Madeira] (2011), Jirau (2013), Santo Antônio [rio Jari] 
(2014), Teles Pires (2014), Belo Monte (2015), São Manoel (2017) e Sinop (2019) 
(Figura 1). Os planos para construção futura são tremendos, embora os números 
apresentados por vários relatos oficiais e não oficiais variem muito.
Figura 1 - Amazônia Legal brasileira e locais mencionados no texto
Rios: Amazonas, Madeira, Xingu, Tapajós, Teles Pires, Tocantins
Barragens: Santo Antônio, Jirau, Belo Monte, São Luiz do Tapajós, Teles Pires, São 
Manoel
Outros: Sawré Muybu, Sete Quedas, unidades federativas.
Fonte: O autor.
Em 1987, a ELETROBRAS (agência governamental responsável pelas 
represas) divulgou seu “Plano 2010” listando 79 barragens existentes ou 
planejadas na Amazônia Legal brasileira com capacidade instalada de pelo menos 
100 MW, sem limitar o intervalo de anos para a construção prevista das barragens 
planejadas (BRASIL, 1987; ver: FEARNSIDE, 2016a). O “Plano 2010” provocou 
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muitas críticas quando foi divulgado e, desde então, as autoridades brasileiras 
no setor elétrico não divulgaram nenhum outro plano para futuras represas 
que não esteja limitado a um período de poucos anos, como nos planos de 10 
anos da Eletrobras (planos decenais) e em planos ocasionais de 20 ou 30 anos. 
Os planos para barragens estão em constante evolução, e as autoridades têm 
negado a existência de planos para vários das represas mais polêmicas listadas no 
Plano 2010. Estas barragens polêmicas podem reaparecer nos planos do setor, 
um exemplo sendo a barragem de Cachoeira Porteira, no rio Trombetas, que 
afetaria terras quilombolas, bem como uma das maiores praias de reprodução 
de tartarugas da Amazônia (FARIAS, 2014). Em janeiro de 2019, o anúncio do 
Projeto Barão do Rio Branco, pelo governo Jair Bolsonaro, indicou prioridade 
par essa barragem (CPISP, 2019; DIAS, 2019).
Informações muito diferentes para o número de barragens planejadas na 
Amazônia também resultam do tamanho mínimo das barragens consideradas 
em cada contabilidade. Desde 2004, o Brasil considera “grandes” as barragens 
com capacidade instalada de pelo menos 30 MW, mas antes desse ano o limite 
era de 10 MW. A mudança para 30 MW abriu uma brecha para as barragens 
com capacidades instaladas abaixo desse limite (“PCH”: pequenas centrais 
hidrelétricas) a serem construídas sem licenciamento federal, que exige um 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA), permitindo que essas barragens sejam 
construídas com uma licença estadual menos rigorosa. 
O presente artigo começa com uma breve revisão dos impactos das 
barragens na Amazônia. Esses impactos são revisados com mais detalhes em 
Fearnside (2016a). Em seguida, a relação das barragens com a mudança climática 
é examinada, incluindo tanto o impacto das mudanças climáticas nas barragens 
quanto a contribuição das barragens para as emissões de gases de efeito estufa. 
Por fim, são apresentados os casos de barragens recentes, ilustrando as falhas 
dos sistemas de licenciamento e de tomada de decisões no Brasil, e algumas 
mudanças necessárias são sugeridas.
1 IMPACTOS DAS BARRAGENS NA AMAZÔNIA: TERRAS 
INUNDADAS E POPULAÇÃO DESLOCADA
A inundação de terras por reservatórios elimina os ecossistemas ripários e 
desloca as populações humanas. Áreas protegidas são frequentemente afetadas. 
Um exemplo é fornecido pela redução de áreas de unidades de conservação 
existentes para abrir caminho para as seis primeiras barragens propostas na bacia 
do rio Tapajós (FEARNSIDE, 2015a). Além da perda das florestas a serem 
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inundadas, as represas estimulam o desmatamento nas áreas circundantes (e.g., 
BARRETO et al., 2011; JIANG et al., 2018).
Pouco peso tem sido dado à deslocação de populações humanas nas 
decisões sobre a construção de barragens. A barragem de Tucuruí (concluída em 
1984 no rio Tocantins, no estado do Pará) é um exemplo, onde 23.000 pessoas 
foram deslocadas pelo reservatório e onde as áreas de assentamento tiveram 
problemas dramáticos relacionados à agricultura, saúde e falta de infraestrutura 
(SANTOS; BRITTO; MARQUES, 1996; FEARNSIDE, 1999). O número 
de pessoas deslocadas pela barragem de Belo Monte, no rio Xingu, no Pará, é 
muito maior do que aquelas que foram reconhecidas pelas autoridades elétricas 
(SANTOS; HERNANDEZ, 2009). Em parte, isso se deve à prática de definir a 
população afetada usando critérios que consistentemente minimizam o número de 
pessoas identificadas como “afetadas”, na prática, limitando-as àquelas cujas terras 
são diretamente inundadas pelo reservatório (HERNANDEZ; SANTOS, 2011).
A decisão de construir uma represa no Brasil é tomada por um punhado de 
pessoas em instituições como os Centros Elétricos do Brasil (ELETROBRAS), o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Casa Civil 
(e.g., FEARNSIDE; LAURANCE, 2012). Embora o processo de licenciamento 
possa envolver anos de estudos e audiências, a decisão de construir a barragem em 
questão já foi tomada em um sentido real (em oposição a um sentido teórico ou 
legal). Aqueles que sofrerão os impactos não têm voz ou representação quando a 
decisão real é tomada (ver exemplos em FEARNSIDE, 1989, 1999, 2005a).
2 IMPACTOS A JUSANTE
Os impactos das barragens vão muito além da área diretamente inundada 
pelo reservatório. Os impactos a jusante são amplamente ignorados (RICHTER 
et al., 2010). No caso de Belo Monte, as pessoas que viviam a jusante eram 
consideradas não “diretamente impactadas” (BRASIL, 2009), e o governo 
alegou que não precisava proporcionar aos povos indígenas os mesmos direitos 
às consultas que se aplicariam na área a ser inundada. O chamado “trecho seco” 
abaixo de Belo Monte é resultado do projeto hidrelétrico, que desvia 80% da água 
para o lado através de uma série de canais, para retornar ao rio em um ponto 
de aproximadamente 100 km a jusante. Duas terras indígenas estão localizadas 
ao longo deste trecho do rio na “Volta Grande” do rio Xingu, que tem sua 
vazão reduzida a uma quantidade mínima, privando assim os indígenas e outros 
moradores dos peixes que são sua principal fonte de alimento, bem como o papel 
do rio para o transporte (MAGALHÃES; CUNHA, 2017).
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3 IMPACTOS A MONTANTE
Barragens também bloqueiam a migração de peixes, tanto ascendentes 
quanto descendentes do rio. Muitas espécies de peixes na Amazônia têm uma 
“piracema”, ou seja, uma migração em massa que ascende os afluentes para se 
reproduzir no início da estação das enchentes (BARTHEM et al., 1991). Após 
a procriação nas cabeceiras, os peixes recém-nascidos descem nestes afluentes 
com a correnteza e depois crescem até a idade adulta no leito principal do rio 
Amazonas (CARVALHO; FABRÉ, 2006). Era o caso dos grandes bagres, como 
a dourada (Brachyplatatystoma rouxeauxii) e a piramutaba (B. vaillantii), que, antes 
das barragens, subiam o rio Madeira para desovar na Bolívia e no Peru. Com 
920 espécies, o rio Madeira era um dos rios mais ricamente dotados de peixes no 
Brasil e no mundo (TORRENTE-VILARA et al., 2013). Os grandes bagres do 
rio Madeira tradicionalmente representavam um recurso econômico e alimentar 
significativo na porção brasileira do rio (DORIA et al., 2012). Também apoiaram 
a pesca na Bolívia e no Peru, incluindo a frota de pesca em Puerto Maldonado, 
no Peru (CAÑAS; PINE III, 2011). As passagens de peixe ao redor das represas 
não mantêm a migração de peixes que subia o rio, nem impedem a mortalidade 
dos peixes recém-nascidos que descem o rio (FEARNSIDE, 2014a).
4 MERCÚRIO
A contaminação por mercúrio é um dos custos ambientais e sociais do 
desenvolvimento hidrelétrico na Amazônia. O uso de mercúrio na mineração 
de ouro já liberou centenas de toneladas de mercúrio para o meio ambiente na 
região (BASTOS et al., 2006, 2015; FORSBERG; KEMENES, 2006; PFEIFFER; 
LACERDA, 1988). A fonte de mercúrio pode ser a mineração de ouro feita 
diretamente na área do reservatório, como a mineração que ocorreu na área 
inundada pelas barragens do rio Madeira e nas áreas planejadas para represas no 
rio Tapajós e seus afluentes (PFEIFFER et al., 1991). No entanto, o lançamento 
de mercúrio pela atividade de mineração de ouro não é necessário para ter 
contaminação, e reservatórios em áreas sem uma história de mineração de ouro 
também têm altos níveis de mercúrio, como em Balbina (FORSBERG et al., 2019; 
KASHIMA et al., 2001 KEHRING et al., 1998). Isto ocorre porque os solos da 
Amazônia, como são antigos, acumularam mercúrio ao longo de milhões de anos 
à medida que a poeira das erupções vulcânicas em todo o mundo se instala sobre 
a paisagem (ROULET; LUCOTTE, 1995).
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5 CASCATAS DE BARRAGENS
Outro aspecto das barragens com grandes impactos que escapa ao atual 
processo de licenciamento ambiental é a interconexão com outras barragens 
existentes ou planejadas no mesmo rio (FEARNSIDE, 1999, 2001). Essa é 
uma diferença importante em relação a outros tipos de geração elétrica, em 
que cada usina é independente de outras usinas. A produção das barragens 
a jusante é aumentada pela regulação dos fluxos de água em um rio, com 
armazenamento de água durante o período de cheia e a liberação dessa água 
durante o período de baixa vazão. Essa água armazenada gera eletricidade 
várias vezes: uma vez na barragem a montante e novamente em cada barragem 
a jusante. Isso cria uma tentação embutida de construir mais barragens a 
montante de qualquer barragem sendo avaliada para licenciamento. No caso 
da hidrelétrica de Tucuruí, que, em 1984, foi a primeira barragem na bacia 
do Tocantins/Araguaia, que cobre grande parte do sul do Pará e do norte 
do Mato Grosso, onde um total de 26 represas foram planejadas (JUNK; 
MELLO, 1990). Destas, cinco já foram construídas e seis estão planejadas 
na porção da bacia que fica na Amazônia Legal. Projetos planejados incluem 
a barragem de Marabá, que irá deslocar de 10.000 a 40.000 pessoas (e.g., 
RODRIGUES; RIBEIRO JUNIOR, 2010).
O caso extremo é Belo Monte, onde o reservatório da própria Belo 
Monte tem uma pequena capacidade de armazenamento (praticamente zero 
em armazenamento ativo) em relação à sua capacidade instalada de 11.233 
MW. O volume de água no rio Xingu varia tanto ao longo do ciclo anual que os 
11.000 MW da casa de força principal ficarão completamente inativos por três 
meses a cada ano, e apenas parcialmente usados para grande parte do restante 
(FEARNSIDE, 2017a). Esta é a raiz do perigo mais amplo representado por 
Belo Monte, pois Belo Monte por si só é insustentável sem água armazenada 
nas barragens a montante que foram publicamente propostas até 2008, quando 
a política declarada mudou para alegar que Belo Monte seria a única barragem 
no rio Xingu (e.g., FEARNSIDE, 2006; SOUSA JÚNIOR; REID, 2010). Essa 
afirmação foi feita por decisão do Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE), que é composto por ministros que mudam com cada administração 
presidencial. Esses ministros não são mais aqueles que estiveram presentes em 
2008, e o CNPE é livre para mudar de ideia a qualquer momento.
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6 BARRAGENS NA AMAZÔNIA E A MUDANÇA CLIMÁTICA
6.1 MUDANÇA CLIMÁTICA E A VIABILIDADE DE BARRAGENS
Espera-se que as mudanças climáticas nas próximas décadas tornem 
economicamente inviáveis as muitas barragens existentes e planejadas na 
Amazônia, ou as tornem ainda mais inviáveis do que já estão antes dessas 
mudanças. A barragem de Belo Monte, por exemplo, é inviável com o clima 
atual (SOUSA JÚNIOR et al., 2006; FEARNSIDE, 2017a) e espera-se que seja 
muito pior como investimento com a diminuição da vazão do rio Xingu prevista 
como efeito do aquecimento global. Dependendo do modelo climático, espera-
se que a produção de eletricidade da represa diminua de 20 a 50% até 2040 
(MARGULIS; UNTERSELL, 2017). A estimativa maior (50% de diminuição) 
corresponde ao cenário RCP8.5 do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), que melhor se aproxima da tendência atual (“negócios como 
sempre” ou “business as usual”). Prevê-se que a vazão do rio Xingu diminua em 
aproximadamente 35% até 2100 nesse cenário (SORRIBAS et al., 2016). Além 
desse impacto das mudanças climáticas globais, o desmatamento na bacia de 
Belo Monte alteraria a distribuição sazonal da vazão do rio, resultando em 33 a 
38% menos geração de eletricidade até 2050, dependendo do modelo usado para 
projetar o desmatamento (STICKLER et al., 2013). O desmatamento aumenta 
a vazão no pico da enchente e diminui a vazão no período de águas baixas, 
um padrão que já está ocorrendo no rio Tocantins (COE; COSTA; SOARES-
FILHO, 2009). O aumento de vazão no período de cheias é desperdiçado do 
ponto de vista da geração de energia, uma vez que o fluxo de água adicional 
não pode ser utilizado, enquanto no período de águas baixas a vazão reduzida 
representa geração perdida.
As mudanças climáticas aumentam a variação interanual das chuvas na 
Amazônia, causando secas extremas e inundações extremas (MARENGO et al., 
2011; MARENGO; ESPINOZA, 2016). As secas resultam na redução da geração 
de eletricidade, muitas vezes a zero, durante um período de vários meses. As 
enchentes podem causar danos às barragens, incluindo a sedimentação e danos por 
toras flutuantes, como ocorreu na enchente do rio Madeira em 2014 (GAMBETTI, 
2014). No caso do rio Madeira, a enchente de 2014 revelou dramaticamente o 
aumento do risco de uma grande catástrofe causada pela quebra de uma barragem 
durante uma inundação. Na barragem de Santo Antônio, localizada a apenas 7 
km acima do centro de Porto Velho, três dos vertedouros não foram abertos 
devido a danos causados por troncos flutuantes e, se o volume de inundação 
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instantâneo tivesse sido apenas 18% maior, a capacidade dos vertedouros teria 
sido excedida e a barragem poderia ter quebrado (FEARNSIDE, 2015b). A 
represa de Jirau tinha três de seus vertedouros inacabados no momento da 
enchente, e 16% a mais de água poderia ter quebrado a barragem. As capacidades 
dos vertedouros das barragens existentes serão difíceis de aumentar, mas, para 
futuras represas, podem ser construídos vertedouros com maior capacidade. No 
entanto, o planejamento de barragens no Brasil atualmente não leva em conta as 
futuras mudanças climáticas.
7 BARRAGENS AMAZÔNICAS COMO FONTES DE GASES DE 
EFEITO ESTUFA
As represas amazônicas são fontes significativas de gases de efeito estufa, 
especialmente o gás metano (CH4). Isso foi demonstrado por medições diretas 
de emissões de barragens, como Petit Saut (DELMAS et al., 2001; ABRIL et al., 
2005) e Balbina (KEMENES; FORSBERG; MELACK, 2007, 2011, 2016), e 
por cálculos para represas como Tucuruí, Samuel, Curuá-Una e Belo Monte e 
Babaquara/Altamira (FEARNSIDE, 2002, 2005a, 2005b, 2009). As barragens 
nos trópicos úmidos emitem mais CH4 do que as de outras zonas climáticas 
(BARROS et al., 2011).
As represas tropicais produzem metano porque a água em um reservatório 
se estratifica em camadas, com uma camada quente (epilimnio) nos 2-10 m 
superiores de água que está em contato com o ar e contém oxigênio, e uma camada 
fria (hipolimnio) em maior profundidade onde o oxigênio é rapidamente exaurido 
e, portanto, a decomposição da matéria orgânica forçadamente termina em CH4 
ao invés de CO2 (FEARNSIDE; PUEYO, 2012). Parte do metano gerado escapa 
para a atmosfera em forma de bolhas através da superfície do reservatório, e, se o 
reservatório for grande em relação ao volume de água que passa pela barragem, 
como em Balbina, essa emissão superficial pode ser substancial (KEMENES; 
FORSBERG; MELACK, 2007). Uma quantidade menor escapa por difusão, 
particularmente no primeiro ou segundo ano após o enchimento do reservatório 
(e.g., DUMESTRE et al., 1999).
O que mais dá aos reservatórios tropicais seu maior impacto no aquecimento 
global é a água que passa pelas turbinas e vertedouros (e.g., ABRIL et al., 2005). 
Esta água é extraída bem abaixo do limite (termoclina) que separa as camadas 
de água no reservatório e normalmente tem altas concentrações de metano. A 
água no fundo do reservatório está sobre pressão, e essa pressão é subitamente 
removida quando a água sai das turbinas (FEARNSIDE, 2004). A solubilidade 
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dos gases diminui imediatamente quando a pressão é liberada, e a solubilidade 
diminui ainda mais à medida que a água aquece gradualmente no rio abaixo da 
barragem (Princípio de Le Chatalier) (JOYCE; JEWELL, 2003). Grande parte do 
metano forma bolhas e é liberada imediatamente. O efeito de liberar a pressão é o 
mesmo que ocorre quando alguém abre uma garrafa de refrigerante e o CO2 que 
foi dissolvido escapa em forma bolhas (ver FEARNSIDE, 2004). O impacto das 
barragens tropicais no aquecimento global tem sido muitas vezes subestimado, 
especialmente pela indústria hidrelétrica (ver FEARNSIDE, 2015c).
Há frequentes alegações de que as emissões das represas hidrelétricas 
da Amazônia são muito menores (e.g., SANTOS et al., 2006; OMETTO et al., 
2011; FARIA et al., 2015; ver FEARNSIDE, 2011, 2016b, 2017a). No entanto, 
essas declarações são praticamente todas baseadas em informações bastante 
incompletas, omitindo as principais fontes de emissão de gases pelas barragens. 
Geralmente, essas alegações são baseadas apenas na emissão da superfície dos 
reservatórios, omitindo outras fontes, como as liberações de gases da água que 
passa pelas turbinas e pelos vertedouros. A decomposição de árvores mortas 
deixadas em pé nos reservatórios, que ocorre acima da água, também é omitida. 
Erros de cálculo também explicam várias alegações de emissões mínimas (ver: 
PUEYO; FEARNSIDE, 2011; FEARNSIDE; PUEYO, 2012).
O Quinto Relatório de Avaliação (AR5), que é o mais recente do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), divulgado em setembro 
de 2013, aumentou consideravelmente o impacto atribuído a cada tonelada de gás 
metano em comparação com uma tonelada de CO2 (MYHRE et al., 2013). Durante 
um período de 100 anos, o relatório anterior (2007) considerou uma tonelada de 
CH4 a ser equivalente a 25 toneladas de CO2, e, na conversão que tem sido mais 
comumente utilizada, este valor foi de apenas 21, sendo este o valor usado pelo 
Protocolo de Quioto de 1997. No quinto relatório, incluindo retroalimentações 
não consideradas em relatórios anteriores, esse número sobe para 34 para o mesmo 
período de 100 anos (MYHRE et al., 2013). No entanto, o relatório também 
calcula um valor de 86 para um período de 20 anos, que quadruplica o impacto 
das barragens comparado com o valor de 21 e mais do que triplica o impacto 
comparado com o valor de 25. Muito antes do final de um horizonte temporal de 
100 anos, as tendências atuais excederiam o limite estabelecido no Acordo de Paris, 
que exige manter a temperatura média global “bem abaixo” de uma marca 2°C 
acima da média pré-industrial. As emissões evitadas mais de 20 anos no futuro não 
são relevantes ao cumprimento desse compromisso.
Sendo que um projeto hidrelétrico emite gases em um pico enorme 
quando a barragem é construída e o reservatório enchido, seguido por emissões 
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muito menores que continuam durante o restante do período de tempo em que 
a contabilidade é feita, a maior parte das emissões de novas represas amazônicas 
ocorreria precisamente na janela de tempo quando os níveis atmosféricos de 
gases de efeito estufa precisam ser controlados para permanecer dentro do 
limite do Acordo de Paris. O fato de o metano ser o principal gás emitido pelas 
barragens também significa que o impacto se concentra nessa janela de tempo, 
em contraste com a geração termoelétrica, que emite essencialmente apenas o 
CO2, esta emissão sendo em quantidades constantes ao longo de todo o período. 
Uma tonelada de metano, com um tempo médio de vida na atmosfera de apenas 
12,4 anos, tem um impacto intenso no aquecimento global em um curto período 
de tempo, enquanto uma tonelada de CO2 tem um impacto leve a cada ano, mas 
que se estende por um período aproximadamente dez vezes mais longo.
8 BARRAGENS COMO SOLUÇÃO FALSA PARA O AQUECIMENTO 
GLOBAL
O fato que as barragens tropicais emitem gases de efeito estufa não é a única 
razão que barragens representam uma falsa solução para o aquecimento global, 
mesmo nos casos em que as quantidades de gases emitidas seriam menores do que 
as quantidades emitidas para gerar a mesma eletricidade a partir de combustíveis 
fósseis (e o Brasil tem muitas opções energéticas melhores que combustíveis 
fósseis ou barragens). O fato mais importante é que essas barragens não são 
“adicionais”, no sentido do Protocolo de Quioto, ou seja, as barragens não são 
construídas devido ao subsídio do crédito de carbono. A “adicionalidade” não deve 
ser confundida com a classificação feita para esse quesito sob as regras atuais do 
Mecanismo do Desenvolvimento Limpo, que foram sucessivamente distorcidas 
em favor das barragens (ver FEARNSIDE, 2015d). As barragens na Amazônia 
estão sendo construídas por razões sem nenhuma relação à mitigação climática 
e ao crédito de carbono. Em vez disso, as barragens estão sendo construídas por 
razões que variam desde o lucro das empreiteiras de construção e das empresas 
de venda de eletricidade, incluindo dinheiro de subsídios governamentais, até 
objetivos nacionais para independência energética, e também oportunidades 
para corrupção, como uma série de confissões na investigação Lava Jato mostrou, 
demonstrando que subornos pagos para obter contratos em Belo Monte tinham 
um papel importante no financiamento das campanhas presidenciais em 2010 e 
2014 (ver FEARNSIDE, 2017b, 2017c).
O crédito de carbono concedido a usinas hidrelétricas permite que os países 
que compram o crédito emitam a quantidade de gases de efeito estufa, contada 
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em equivalentes de CO2, igual à quantidade de emissão que supostamente foi 
evitada no Brasil por uma barragem que somente teria sido construída por causa 
desse crédito. As quantidades de emissão que isto permite não são pequenas: ao 
longo dos 7 anos de duração do projeto de crédito de carbono da barragem de 
Jirau, e de 10 anos no caso do projeto da barragem de Santo Antônio, o total da 
emissão será igual à emissão de um ano da grande São Paulo para cada barragem 
(FEARNSIDE, 2013a, 2015d). O pipeline (“projeto-duto”) mundial de projetos 
de crédito carbono para hidrelétricas representa uma emissão anual igual a todo 
o uso anual de combustíveis fósseis no Brasil (FEARNSIDE, 2013b).
O crédito de carbono para usinas hidrelétricas traz consigo o ônus de 
causar impactos sociais e ambientais que excedem em muito os impactos de 
outras opções energéticas e de mitigação do efeito estufa. O Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Quioto exige que todos os projetos para 
crédito de carbono contribuam para o “desenvolvimento sustentável” (UNFCCC, 
1997, Artigo 12). No entanto, o que é considerado como “desenvolvimento 
sustentável” é deixado para cada país decidir, e o cumprimento deste quesito 
apenas precisa ser afirmado por uma Agência Nacional Designada (“DNA”) 
criada pelo próprio país. No caso do Brasil, o DNA está no Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC). A certificação das barragens de 
Jirau e Santo Antônio como “desenvolvimento sustentável” é uma demonstração 
da natureza inócua desta proteção teórica contra impactos socioambientais 
(FEARNSIDE, 2013a, 2015d).
9 PROCESSOS DE TOMADA DE DECISÃO E LICENCIAMENTO
Uma série de casos nos últimos anos ilustra os grandes impactos de 
barragens amazônicas e a necessidade de melhorar os processos de tomada 
de decisão e de licenciamento. Apesar de discurso ao contrário, o processo de 
licenciamento não faz parte da tomada de decisão sobre essas obras. A decisão 
real sobre a construção ou não de uma barragem é tomada por poucas pessoas 
no governo muito antes da elaboração dos estudos ambientais, a realização de 
audiências públicas e a análise pelo órgão ambiental das informações levantadas. 
Por serem tomadas antes de levantar informações sobre impactos, as decisões 
políticas ignoram muitas das consequências sociais e ambientais, e o processo de 
licenciamento acaba sendo um mero passo burocrático para legalizar as decisões 
já tomadas. O processo de licenciamento pode estar sujeito a irregularidades 
que resultam na aprovação de licenças apesar de grandes impactos e injustiças 
(FEARNSIDE, 2015b, 2020).
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10 BARRAGENS RECENTES NA AMAZÔNIA BRASILEIRA
As barragens de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, ilustram esses 
problemas (FEARNSIDE, 2013c, 2014a, 2014b, 2014c, 2015b). Passou-se por 
cima de pareceres técnicos do IBAMA de centenas de páginas argumentando 
contra a aprovação das licenças (e.g., BRASIL, 2007) após trocas de chefias 
dentro do órgão (FEARNSIDE, 2014b). As irregularidades no licenciamento 
é um dos vários problemas referentes à certificação dessas barragens como 
“desenvolvimento sustentável” pelo Ministério de Ciência e Tecnologia para 
fins de obter crédito de carbono por meio do Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (FEARNSIDE, 2013a, 2015d).
No caso de Belo Monte, o EIA tem múltiplas falhas (e.g., SANTOS; 
HERNANDEZ, 2009; FEARNSIDE, 2011; 2017a; VILLAS-BÔAS et al., 2015; 
MAGALHÃES; CUNHA, 2017; RITTER et al., 2017). Assim como no caso das 
barragens no rio Madeira, passou-se por cima de pareceres técnicos do IBAMA 
de centenas de páginas argumentando contra a aprovação das licenças (e.g., 
BRASIL, 2011, 2015), neste caso com duas trocas do Presidente do IBAMA 
(FEARNSIDE, 2012, 2017b, 2017c).
No caso da hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, que ainda não foi licenciada, 
o processo de licenciamento apresentou uma série de irregularidades (SOUSA 
JÚNIOR, 2014; NITTA; NAKA, 2015; ALARCON; MILLIKAN; TORRES, 
2016), sendo especialmente falha a parte sobre impactos nos povos indígenas 
(FEARNSIDE, 2015a, 2015e). O fato que o reservatório inundaria parte de 
Sawré Muybu, uma área indígena cuja oficialização tem sido sucessivamente 
impedida devido ao interesse de partes do governo mais poderosas do que a 
FUNAI. O decreto inicial para criação desta terra indígena foi publicado em 
19 de abril de 2016. O decreto é apenas o primeiro passo em um processo que 
leva, em média, oito anos para chegar à homologação, que oficializa uma Terra 
Indígena (LEITE, 2018). Em 04 de agosto de 2016, o IBAMA “arquivou” o 
processo de licenciamento (BRASIL, 2016a). No entanto, a MME continua com 
planos para a obra, embora com o cronograma adiada (e.g., NUNES; NEDER, 
2016). Em janeiro de 2018, o secretário executivo do MME e o presidente 
da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) fizeram declarações à imprensa 
indicando uma mudança de política para não mais priorizar grandes barragens na 
Amazônia devido aos seus impactos, dando prioridade para energia eólica e solar, 
embora não mencionassem nenhuma barragem planejada para construção até 
2026 que seria sustada (FEARNSIDE, 2018a). Em maio de 2018 estes dois altos 
funcionários se demitiram de seus cargos quando Moreira Franco foi nomeado 
como o novo ministro de minas e energia, o que indica que seja ainda menor a 
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probabilidade de se tornar realidade a declarada mudança de política do MME 
(FEARNSIDE, 2018b).
O “arquivamento” do licenciamento de São Luiz do Tapajós é uma frágil 
proteção, pois outros dirigentes do órgão ambiental poderiam o “desarquivar” no 
futuro (FEARNSIDE, 2016c). Várias propostas legislativas ameaçam a existência 
da área indígena Sawré Muybu, o que justificou o arquivamento do EIA. Uma 
é o PLS-168/2018, introduzido no Senado Federal em 10 de abril de 2018 pelo 
autor Senador Acir Gurgacz, que tramita na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) com relatoria do senador Romero Jucá, que tira consideração de 
qualquer área indígena que não seja homologada (Art. 30) (BRASIL, 2018a). Outra 
ameaça é a PEC-215, que tramite na Comissão Especial PEC 215/2000 da Câmara 
dos Deputados e que tiraria de FUNAI toda autoridade para criar terras indígenas 
(BRASIL, 2018b). Outra é a PEC-65, de autoria do senador Acir Gurgacz, que 
foi aprovada pelo CCJ em 26 de abril de 2018, que atualmente espera votação em 
plenária no futuro próximo, e que faz a mera entrega de um EIA uma autorização 
automática para construir obras como barragens (BRASIL, 2016b).
A hidrelétrica de Teles Pires causou sérios impactos ambientais e sociais, 
e também uma série de irregularidades no licenciamento (FEARNSIDE, 2013b, 
2015f; MORETTO et al., 2016). O que destaca mais é a destruição com dinamite, 
e depois com inundação, do local mais sagrado do povo Munduruku: a cachoeira 
das Sete Quedas, onde os espíritos dos respeitados anciões do grupo vão depois 
da morte (BRANFORD; TORRES, 2017a).
No caso da hidrelétrica de São Manoel, a barragem fica a apenas 700m de 
uma terra indígena, cujo povo não foi consultado sobre a obra. Repetidos usos das 
“suspensões de segurança” permitiram a construção continuar até a conclusão, 
apesar de violações legais (ver: FEARNSIDE, 2015a). Os impactos sobre os 
povos indígenas tem provocado uma série de conflitos (e.g., BRANFORD; 
TORRES, 2017b). Um parecer do setor técnico de IBAMA recomendando 
contra a concessão da licença de operação (BRASIL, 2017) foi simplesmente 
ignorado, permitindo o enchimento do reservatório apesar de não cumprir os 
condicionantes, entre outras irregularidades (FEARNSIDE, 2017d).
11 MUDANÇAS NECESSÁRIAS
A necessidade de mudanças profundas é evidente a partir dos problemas 
mencionados neste breve texto, e principalmente nas referências citadas nele. A 
prioridade imediata é de manter as proteções legais e institucionais que existem 
hoje, já que essas estão ameaçadas de desmonte em curto prazo (FEARNSIDE, 
2016d, 2018c). Depois há de melhorar os sistemas de tomada de decisão e de 
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licenciamento para que as decisões reais sejam tomadas depois que as informações 
sobre impactos e benefícios de diferentes propostas de obras e políticas sejam 
democraticamente discutidas. A corrupção e as agendas de diferentes grupos de 
interesses financeiros representam fontes de vies subjacentes às decisões atuais, 
e medidas são necessárias para minimizar essas forças. A política energética 
brasileira precisa de profundas reformas para deixar de exportar eletricidade na 
forma de produtos eletro-intensivos, como o alumínio, e de prover os benefícios 
de energia à população, priorizando primeiramente a eficiência energética e 
depois as formas de geração com menores impactos, tais como a eólica e a solar 
(e.g., MOREIRA, 2012; BAITELO et al., 2013; FEARNSIDE, 2016a).
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